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Manoel Bomfim


1868-1932


 


Manoel Bomfim foi um médico, historiador, educador e ensaísta brasileiro, amplamente reconhecido como um dos pensadores mais originais de sua época. Nascido em Aracaju, Sergipe, Bomfim é conhecido por suas obras que analisam criticamente a formação histórica, social e racial do Brasil e da América Latina, combatendo visões racistas e deterministas predominantes no pensamento intelectual de seu tempo. Sua visão crítica e humanista consolidou-o como um dos grandes intérpretes da realidade brasileira.


 


Vida e Educação


 


Manoel Bomfim nasceu em uma família modesta e desde cedo destacou-se por sua inteligência. Estudou Medicina na Faculdade de Medicina da Bahia, formando-se em 1894. Transferiu-se posteriormente para o Rio de Janeiro, onde atuou como médico e professor. Sua formação médica contribuiu para seu olhar científico e analítico sobre os problemas sociais, mas foi como pensador e ensaísta que alcançou maior projeção, dedicando-se à educação, à história e à crítica social com grande profundidade.


 


Carreira e Contribuições


 


A obra de Bomfim caracterizou-se por uma análise crítica dos problemas brasileiros e latino-americanos, rejeitando as teorias raciais deterministas que culpavam a herança africana e indígena pelos atrasos do continente. Entre suas obras mais importantes está América Latina: Males de Origem (1905), na qual defendeu que os problemas da América Latina derivavam não de suas populações mestiças, mas do colonialismo, da exploração, da escravidão e do autoritarismo impostos por elites estrangeiras e nacionais.


Em O Brasil na América: Caracterização da Formação Brasileira (1931), Bomfim aprofundou sua análise histórica, mostrando como as estruturas de dominação e exploração construídas desde o período colonial moldaram uma sociedade desigual e injusta. Sua visão antecipava em décadas as críticas ao imperialismo e ao colonialismo que se tornariam mais comuns na segunda metade do século XX.


 


Impacto e Legado


 


O pensamento de Bomfim foi revolucionário para sua época. Em um contexto intelectual dominado por teorias racistas e deterministas, ele propôs uma análise estrutural, histórica e social dos males brasileiros, colocando a questão política e econômica como centrais para o subdesenvolvimento. Seu trabalho influenciou posteriormente intelectuais como Caio Prado Júnior e Darcy Ribeiro, sendo considerado um precursor dos estudos decoloniais no Brasil.


Bomfim criou uma abordagem crítica, realista e profundamente humanista, combinando rigor analítico com indignação moral diante das injustiças sociais. Seu diagnóstico sobre o Brasil e a América Latina permanece atual, especialmente ao denunciar a permanência de estruturas de dominação que impedem a plena realização de seus povos.


Manoel Bomfim faleceu no Rio de Janeiro, em 1932, aos 64 anos. Embora tenha sido pouco reconhecido durante parte do século XX, sua obra tem sido redescoberta por historiadores e cientistas sociais que reconhecem a originalidade e a coragem de seu pensamento. Hoje, é considerado um dos maiores intérpretes do Brasil, um crítico lúcido do colonialismo e do racismo, e um pensador que ofereceu uma visão libertadora sobre a história e os destinos latino-americanos.


A influência de Bomfim transcende o campo acadêmico; seu pensamento crítico sobre a formação brasileira e latino-americana continua a inspirar pesquisadores e educadores, reafirmando seu lugar como um intelectual fundamental na compreensão de nossa realidade histórica e social.


 


Sobre a obra


 


América Latina: Males de Origem é uma análise profunda das dinâmicas sociais, das raízes históricas e dos desafios estruturais enfrentados pelos países latino-americanos. Manoel Bomfim critica as interpretações racistas e deterministas que culpavam a “inferioridade racial” pelo atraso da região, examinando, em vez disso, a exploração colonial, a escravidão e as elites locais como responsáveis pela manutenção da desigualdade e do subdesenvolvimento. Por meio de sua investigação histórica e sociológica, a obra aborda temas como dependência econômica, formação das classes dominantes e o impacto duradouro do colonialismo na identidade e no destino latino-americanos.


Desde sua publicação, América Latina: Males de Origem tem sido celebrada por sua visão crítica inovadora e por desafiar paradigmas intelectuais de sua época. Sua exploração de temas universais, como justiça social, responsabilidade histórica e os obstáculos para a construção de nações independentes e igualitárias, assegurou seu lugar como marco no pensamento social latino-americano. As análises de Bomfim continuam a ressoar, oferecendo reflexões atemporais sobre as causas profundas da desigualdade e da estagnação política e econômica na região.


A relevância duradoura da obra reside em sua capacidade de iluminar as complexidades das relações sociais e os dilemas éticos que surgem no processo de mudança e emancipação. Ao examinar a intersecção entre história, poder e identidade, América Latina: Males de Origem convida os leitores a refletirem sobre as implicações mais amplas de suas estruturas sociais e sobre o intricado tecido histórico que molda as nações latino-americanas.





AMÉRICA LATINA: MALES DE ORIGEM





PRIMEIRA PARTE - A EUROPA E A AMÉRICA LATINA


Os Estados procedem, uns quanto aos outros, como hordas de selvagens; não os retém nenhuma lei moral, nenhum dever moral; só os embarga o medo que lhes inspira o mais forte; e o mais forte não conhece nem direito, nem lei, nem tratado, nem aliança, quando espera servir utilmente à sua causa e aos seus interesses. Eis o que é, sem dúvida, universalmente admitido.


 


L. Gumplowicz


 


Le faible atire les coups.


Demongeot



I


A opinião pública europeia sabe que existe a América Latina e sabe mais: que é um continente muito extenso, povoado por espanhóis, muito rico e cujas populações se revoltam frequentemente. No entanto, estas informações são apresentadas de forma vaga e limitada: riquezas, terras vastas, revoluções e povos, tudo se confunde para formar um mundo lendário, repleto de lendas sem grande encanto, pois falta-lhes o prestígio da antiguidade. Onde estão essas riquezas, o que valem, como se fazem as revoluções, quem as faz, onde as fazem: são questões que não são sequer definidas neste contexto único — a América do Sul... É dela que se fala. Mesmo quando aparecem nomes particularizados, como o Peru, a Venezuela ou o Uruguai, não importa: o que está em causa é a imagem global da América do Sul.


No entanto, se a Europa ignora o que é este pedaço de Ocidente, nem por isso esquece que ele existe e, nos últimos tempos, tem-lhe dedicado uma atenção especial. Não que lhe dê o espaço e a importância consagrada aos Bálcãs, Macedónia, Ásia Menor, África ou Extremo Oriente, porque, em suma, ela ocupa-se do que já lhe pertence. Todavia, as nações latinas do Novo Mundo não se podem queixar de deslembradas. Cada incidente, ainda sem grande destaque, tem repercussões na imprensa europeia. Não aparecem, é verdade, nenhum desses longos estudos circunstanciados e sábios, em que os especialistas em assuntos internacionais dizem o que sabem sobre a história política, social e econômica do país em questão, para daí deduzirem os seus juízos. Não; como de costume, sempre que se trata das Repúblicas latino-americanas, os doutores e publicistas da política mundial limitam-se a proferir sentenças invariáveis e condenatórias. A ouvi-los, não há salvação possível para tais nacionalidades. Esta é uma opinião profundamente arraigada no ânimo dos governos, sociólogos e economistas europeus. Como variantes dessas sentenças, limitam-se a ditar, de tempos a tempos, alguns conselhos axiomáticos; mas dão-nos a entender, no tom em que o mestre-escola repete ao aluno indisciplinado e relapso: “Se me ouvisse, se não fosse um malandro, faria isto e mais isto e isto...; mas você não presta para nada! Nunca farás nada! Nunca saberá nada! Nunca serás nada!".


É assim que somos tratados, enquanto a América do Sul mantém a reputação de ser "o continente mais rico do globo", onde correm todos os rios da riqueza — o Eldorado, terras que têm em si, acumuladas, todas as riquezas, esperando apenas que homens dignos, laboriosos e sábios venham ocupá-las para fazer valer tudo isto. E a Europa, que já não comporta o número de habitantes e cuja avidez e ganância se acendem à medida que a população aumenta, não tira os olhos do continente lendário. Condenando as sociedades que vivem sobre ele, os porta-vozes das opiniões correntes no Velho Mundo não conseguem ocultar os seus sentimentos quanto ao futuro que aspiram para as nações sul-americanas. Alguns mais desabusados o dizem sem rebuço; outros, os que sabem fazer as coisas, velam um pouco o pensamento; mas quem queira ler nas entrelinhas aí encontrará o reflexo deste conceito geral: "É lastimável e irritante que, enquanto a Europa, sábia, civilizada, laboriosa e rica, se contorce comprimida nestas terras estreitas, alguns milhões de preguiçosos, mestiços degenerados, bulhentos e bárbaros, se digam senhores de imensos e ricos territórios, dando-se ao rastaquerismo de se considerarem nações. Está comprovado que eles são incapazes de organizar verdadeiras nacionalidades; o que a Europa deve fazer é deixar de contemplações e contemporizações idiotas...”


Este é o sentir geral que traduz não só um juízo categoricamente desfavorável a nosso respeito como certa má vontade de quem vê nas atuais nações sul-americanas o obstáculo à posse e ao gozo de uma riqueza desejada{1}. Por vezes, esta má vontade manifesta-se de forma explícita; os apetites retidos vêm à luz sob a forma de reclamações, às quais já se teria seguido a investida formal, se não fossem os Estados Unidos; neste caso, este continente estaria infinitamente mais ensanguentado e mais barbarizado do que atualmente.



II


Esse estado de espírito, esse modo de ver, mantém-se também pela absoluta ignorância dos publicistas e sociólogos europeus sobre a América Latina. Pode dizer-se que esta condenação tem uma dupla causa: uma causa afetiva e interesseira, e uma causa intelectual, que é a inteira ignorância das nossas condições e da nossa história social e política, no passado e no presente. Esta é uma verdade que se reflete em cada conceito com que nos confrontam.


Da nossa vida política, eles só veem os extremos, as crises violentas, as lutas armadas; e veem-nos de forma grosseira, sobre este cenário indeciso e único: a América do Sul... Toda a análise que fazem dos sucessos e das suas causas consiste em contar e somar: "Num ano, houve tantas revoluções na América do Sul", ou fazer este cálculo rudimentar: "A Venezuela teve tantos governos e adotou tantas constituições em tantos anos". Imagine-se que um sociólogo qualquer aplicava este processo sumário à França, por exemplo! No entanto, a isto se resumem as suas críticas; e, feito o cálculo, sentenciam desembaraçadamente: “Nunca será uma nação; tal povo é incapaz de governar-se.”


Quando, por acaso, se adiantam um pouco na análise dos motivos das lutas e tentam explicar as razões dos seus juízos categóricos, são até grotescos, pelos disparates dos conceitos, pelo absurdo das apreciações, firmadas nas mais ligeiras aparências.


O que é que eles veem da América do Sul?


Preparam-se levantes, fazem-se revoluções, substituem-se governos amiudadamente; os partidos políticos lutam frequentemente à mão armada, em guerras encarniçadas que duram anos, por vezes. Estes homens têm naturalmente os seus chefes, que os levam à batalha, e esses chefes, por analogia com as outras guerras, recebem o nome de generais. Por vezes, os generais pertencem efetivamente às milícias que têm o nome de exército; neste caso, porém, o general é um caudilho, possuído pela paixão política, feito dos mesmos sentimentos que os outros políticos. Não apresentam nenhum dos traços que caracterizam o tipo cesariano europeu; pertencem ao exército, como pertenceriam ao clero (no México e no Brasil, muitos dos antigos caudilhos e revolucionários eram padres), ou a qualquer uma das outras classes ou profissões. O facto é que destas guerras quase toda a gente participa e os caudilhos que as dirigem vêm de todas as categorias sociais; todavia, uma vez que adotam o título de generais, quando as agências anunciam os resultados das lutas, lá vem a nota: "O general X depôs o general Z... As tropas do general F foram derrotadas pelas do general Y...”. Eis o bastante para que os liberais do Velho Mundo proclamem que as Repúblicas sul-americanas “são afetadas de cesarismo crônico” e que estão perdidas.


Ora, quem conhece um pouco as condições e o estado de espírito dos que fazem essas revoluções, de um lado ou de outro, sabe que não há nada de parecido com o cesarismo europeu, quanto mais com o caudilhismo sul-americano; não há indivíduo menos possuído de espírito militar do que o caudilho. É necessário não confundir o espírito militar e as inclinações cesarianas com instintos guerreiros e carácter de rebeldia, pois são coisas até antagónicas, numa certa medida. O espírito militar caracteriza-se pela sede de conquistas no exterior e, no interior, pela tendência dos corpos armados para se organizarem em classes fechadas, dominando o resto da sociedade. Na América do Sul, o hábito de rebeldia, comum a todas as classes, é mesmo incompatível com o espírito militar; as Repúblicas sul-americanas podem ser consideradas nações guerreiras, mas pouco militares. Note-se que, de todas elas, as mais militares e conquistadoras são exatamente aquelas onde o caudilhismo quase não existe.


Uma prova desse exagero de malevolência — e agora bem expressivo — é o juízo que fazem todos da honestidade pessoal dos políticos sul-americanos{2}. Chegaram à Europa três ou quatro políticos sul-americanos, acusados de peculato, e com a fama de ricos, o que foi suficiente; ninguém questionou a forma como esses indivíduos eram vistos no seu país, quando os seus crimes foram descobertos; se o tivessem feito, teriam verificado que se expatriaram precisamente porque a opinião pública os condena de tal forma que os torna incompatíveis com a sociedade. Ninguém se informou para saber que esses peculatos são excecionais. Três ou quatro casos bastaram para concluírem: todo o político sul-americano é um ladrão. Que importa que haja países como o Brasil, onde todos os presidentes de conselho foram considerados e reconhecidos como homens probo e limpos, que viviam dos seus recursos próprios e eram geralmente pobres? Que importa que, em épocas agitadas, em que todos eles dispuseram discricionariamente do poder, não haja um só desses homens que não seja universalmente considerado como rigorosamente honesto, sob o ponto de vista de interesses pecuniários, saindo cada um deles do governo tão pouco milionário como entrara?!...


Isto não tem valor algum para a pobre América do Sul; ela está julgada e condenada pela Europa, em razão da desonestidade dos seus estadistas — por essa Europa! —, cujos escândalos neste assunto rebentam por toda a parte e se generalizaram tanto que se tornaram normais. É um modo de julgar monstruoso e uma injúria estúpida que, apesar da malevolência, não se teria generalizado se não fosse a ignorância das coisas sul-americanas que em todos se acusa. Para prova, veja-se como essa ignorância se patenteia mesmo nos trabalhos e livros imparciais por natureza{3}.



Consequências Da Malevolência Europeia.



I


No entanto, haveria verdadeira vantagem para a Europa em conhecer bem a situação e as condições políticas e sociais dos países sul-americanos, a fim de poder julgar com segurança e justiça. Haveria uma grande vantagem para ela, e, por conseguinte, para a humanidade e a civilização em geral, e vantagem para nós em particular.


Para os países da América do Sul, isto representa quase uma questão de vida ou de morte. Em primeiro lugar, porque esse juízo universal, condenatório, a nosso respeito, tem um impacto extremamente negativo sobre nós próprios. Somos a criança a quem se repete continuamente: “Não prestas para nada; nunca serás nada...”, e que acabará por aceitar esta opinião, conformando-se com ela, desmotivando-se e perdendo todos os estímulos. E, se ainda não se perderam todos os estímulos, se um ou outro homem de Estado se esforça por seguir os conselhos axiomáticos que acompanham as implacáveis sentenças, estes conselhos estão de tal modo fora da realidade, correspondem tão pouco às nossas necessidades, que, pondo-os em prática, Esses políticos bem-intencionados, ou ávidos de popularidade junto da opinião pública europeia, apenas agravam a situação política e econômica do seu país, pois tais conselhos baseiam-se sempre em conhecimentos superficiais ou nulos, em juízos falsos, e são, na generalidade dos casos, se não totalmente imbecis, pelo menos inaplicáveis.


Em segundo lugar, porque se mantivermos este estado de espírito em relação a nós, cedo ou tarde seremos atacados, brutalmente ou insidiosamente, nas nossas soberanias de povo independente, e, num caso ou no outro, o desenvolvimento destas sociedades sul-americanas será profundamente perturbado; nada no mundo poderá impedir que neste continente se desenvolvam lutas sangrentas, incomparavelmente mais ferozes e bárbaras que as revoluções atuais. A menos que a Europa não se converta a sentimentos de uma relativa equidade e que as nações civilizadas não resolvam dirigir os seus atos segundo os princípios de justiça e solidariedade humana que os homens individualmente aceitam, a América do Sul, as populações latino-americanas, terão o mesmo destino da Índia, Indochina, África, Filipinas, etc. Guillant proclama a verdade quando afirma que: “O direito das gentes só existe para aqueles que têm vantagem em aplicá-lo; mas é permitido atacar traiçoeiramente o povo que não tiver voz deliberativa no congresso de Haia para denunciar a infâmia do procedimento”. 


Por ora, a teoria de Monroe, que se baseia no poder e na riqueza dos Estados Unidos, preserva-nos; e este é um dos graves inconvenientes da atitude malévola e agressiva da Europa. A perspectiva de um ataque não desaparece por isso; nada nos garante que a grande República queira manter, para sempre, o papel de salvaguarda e defesa das nações sul-americanas. É preciso notar que a opinião pública norte-americana reflete os efeitos dos juízos e conceitos com que a Europa nos condena, assim como os conceitos que os políticos norte-americanos têm de nós: ingovernáveis, quase imprestáveis. 


Nessas condições, a doutrina de Monroe parece-lhes, no que se reporta à América do Sul, uma preocupação platônica e sentimental; mantêm-na mais por orgulho nacional do que por qualquer outro motivo. Ora, um povo prático e interessado, hoje, diretamente, em todas as grandes questões internacionais, há de considerar, finalmente, insensato aceitar desafios e arriscando-se a lutas temerosas para proteger a vida e a soberania de nações que, em última análise, considera inferiores. É, pois, lícito acreditar que, um dia, a grande República possa mudar de procedimento e admitir combinações diplomáticas tendentes à sonhada invasão da América Latina{4}. 


A perspectiva não muda e arrastará, hoje ou amanhã, as pobres nações latino-americanas a perturbar ainda mais a sua organização social e econômica, armando-se como puderem para se defenderem. Além disso, mesmo que os Estados Unidos se mostrem dispostos a amparar-nos e proteger-nos para sempre, acabaremos por perder a nossa soberania e qualidade de povos livres. A soberania de um povo está anulada no momento em que se vê obrigado a acolher a proteção de outro. Ao defenderem-se, a América do Norte irá, fatalmente, absorver-nos. Acredito que essa absorção não esteja nos planos dos estadistas norte-americanos, mas é uma consequência natural da situação de protegido e protetor. De facto, parte da nossa soberania nacional já desapareceu; para a Europa, já existe o protetorado dos Estados Unidos sobre a América Latina. Na Convenção da Paz, em Haia, recordam-se todos, as nações sul-americanas não foram convidadas, pois os governos europeus entenderam que não eram suficientemente soberanas e que os interesses e opiniões dos povos americanos estavam perfeitamente representados e garantidos pelos Estados Unidos, que foram assim convidados tacitamente a exercer um certo protetorado sobre o resto da América. É só nestas condições que a Europa reconhece a teoria de Monroe{5}.



II


Eis a realidade das coisas.


As nacionalidades latino-americanas poderão ou deverão resignar-se a esta situação? Certamente que não. Por muito simpáticos que os Estados Unidos sejam para nós — nação cujo desenvolvimento e progresso todos os povos americanos veem com prazer e orgulho —, por muito grandes que sejam estes sentimentos de estima, não há país da América Latina que não rejeite a ideia de abdicar da sua soberania, absorvido pela proteção norte-americana. À parte os naturais preconceitos patrióticos, há o facto incontestável de que essa absorção não pode ser feita sem causar prejuízos e danos ao nosso progresso, sem grandes perturbações no nosso desenvolvimento social. Refiro-me à condição das sociedades que atualmente existem na América do Sul: piorarão de forma significativa se um dia os Estados Unidos tiverem de intervir na sua vida política. Talvez haja quem tenha ilusões a este respeito, pelo que penso que vale a pena discutir mais longamente esta hipótese; fá-lo-ei noutro capítulo, quando tiver examinado convenientemente a situação real dos povos sul-americanos e a causa verdadeira dos males que ainda embaraçam a sua organização definitiva e o seu progresso.


Tais são as consequências para nós da má reputação que se fez na Europa a nosso respeito. Ela nos causa todo o tipo de embaraços. É certo que, nesta hora de universal egoísmo, os estadistas europeus não se comovem muito com isso; no entanto, podiam refletir sobre o caso e ver que os próprios interesses da Europa e a causa da humanidade em geral sofrem com esta malevolência infundada. Porque, em suma, as grandes nações colonizadoras ainda não puderam avançar sobre o continente sul-americano; talvez nem o façam muito proximamente; mas, entretanto, a Europa continua a necessitar de se expatriar, e é para esta América que muitos emigram; a vida lhes parece mais fácil aqui do que lá; no entanto, ela se tornará Se os governos das suas pátrias de origem persistirem em tratar as nações sul-americanas como nos vêm tratando ultimamente, a permanência tornar-se-á necessariamente precária. Todos sabemos — e na Europa mesmo o reconhecem — que essas famosas "reclamações"{6} e "indenizações" que os Estados europeus — os fortes — cobram a tiro de canhão não têm geralmente sombra de justiça nem de direito. 


Às infelizes nações sul-americanas não é sequer reconhecido o direito de as discutir: vêm os heroicos navios, de canhões ameaçadores, prontos a funcionar se o pagamento se demorar, sangram-se as populações para encher os bolsos dos aventureiros que têm a sorte de pertencer a uma nação forte e que sabem fazer valer esta força para enriquecer. É natural que estas violências e extorsões sejam pagas com ódio. Todos reconhecem que, se os governos europeus se prestam de forma tão complacente ao jogo e às explorações de tais aventureiros, é porque são convencidos de que os míseros atacados não podem responder da mesma forma e que, por isso, não há nenhuma razão para poupar o amor-próprio de tais nacionalidades. Estamos condenados, temos de desaparecer, o melhor é matar-nos aos poucos, tirando-nos as ilusões de soberania e os escassos recursos materiais.


Todos sofremos com isto; e o estrangeiro sofre conosco; sofre, porventura, mais do que nós, porque padece todos os efeitos gerais dessas extorsões e perturbações, praticadas em benefício de meia dúzia de exploradores, e sofre mais em razão dos ódios e desconfianças que se desenvolvem em torno dele, ódios e desconfianças naturalíssimos. O ódio não reflete e, em casos tais, é a reação necessária contra o aventureiro agressor. Se refletirmos, a desconfiança impõe-se: ninguém sabe se o estrangeiro que hoje se nos apresenta como amigo não será amanhã a causa, o instigador de uma violência{7}...



III


Deverá concluir-se, daí, que são essas violências e extorsões a causa única dos males que nos atormentam? Não; justamente, tais violências só se realizam porque outras causas, que vêm de longe, perturbam e embaraçam profundamente o nosso progresso. Reconhecendo esta verdade, temos igualmente de reconhecer que a nossa situação social, política e econômica é efetivamente muito triste. Quando os publicistas europeus nos consideram como países atrasadíssimos, têm certamente razão; não é tal juízo que nos deve causar dor, mas sim a interpretação que dão a esse atraso, e principalmente as conclusões que daí tiram, e com que nos ferem{8}.


De facto, os povos sul-americanos apresentam-se, atualmente, num estado que lhes nega o direito de serem considerados povos civilizados. Em quase todos eles, inclusive no Brasil, a situação é verdadeiramente lastimável. As novas nações deveriam progredir como as antigas e cultas progridem com uma velocidade de cem para cinquenta; só assim as alcançariam e usufruiriam de todos os benefícios associados às civilizações avançadas. No entanto, marcham lentamente, como dez, isto é, retardam-se, distanciando-se cada vez mais da civilização moderna. E todos sofremos as consequências deste atraso. Há casos em que, num estado de relativa barbaria, os povos podem ser felizes: quando, por estarem isolados, não chegam a sentir os efeitos da sua inferioridade; esta quase não existe. Mas, no nosso caso, ao participarmos diretamente na civilização ocidental, ao pertencermos a ela e ao relacionarmo-nos intimamente com todos os outros povos cultos, sendo simultaneamente dos mais atrasados e, por conseguinte, dos mais fracos, somos forçosamente infelizes. Sofremos todos os males, desvantagens e encargos fatais às sociedades cultas, sem usufruirmos quase nenhum dos benefícios com que o progresso tem suavizado a vida humana. Da civilização, só possuímos os encargos: nem paz, nem ordem, nem garantias políticas; nem justiça, nem ciência, nem conforto, nem higiene; nem cultura, nem instrução, nem prazer estético, nem riqueza; nem trabalho organizado, nem o hábito de um trabalho livre, muitas vezes nem mesmo a possibilidade de trabalhar; nem atividade social, nem instituições de verdadeira solidariedade e cooperação; nem ideais, nem glórias, nem beleza... São sociedades novas, inegavelmente vigorosas e prontas a agir, mas em que toda a ação se resume à luta pelo poder — na política, no que ela tem de mais mesquinho e torpe. Fora disso, há estagnação: miséria, dores, ignorância, tirania, pobreza. Exploradas pelo mercantilismo cosmopolita e voraz, imoral e dissolvente, retardatário por cálculo, egoísta e inumano por natureza, estas pobres sociedades não sabem nem podem defender-se.


Como se explica, então, este atraso de nações novas, certamente vivazes, estabelecidas em territórios propícios, férteis e clementes?


É um problema sobre o qual ninguém se demorou convenientemente para encontrar as verdadeiras causas do atraso e deduzir a norma de proceder capaz de levar estas sociedades à situação que lhes compete.


São povos que possuem todos os elementos para serem prósperos, avançados e felizes, e que, no entanto, arrastam uma vida penosa e difícil: porquê? É diante desta anomalia, desconcertante para muita gente, que os estadistas de vista curta emitem os seus famosos axiomas: o mal vem da instabilidade dos governos, das revoluções frequentes, da irregularidade da taxa de câmbio, da falta de moeda conversível, da falta de braços... São todos os sintomas de atraso apresentados como causa e, então, os mais corajosos decidem combater aquela causa que acreditam ser a principal. Não compreendem esses tristes políticos que um povo não faz revoluções senão quando uma causa profunda e orgânica o impele a isso; que as revoluções e cada uma das outras causas adotadas, ora por este, ora por aquele, são efeitos e não causas, efeitos ligados a uma mesma origem, e que é necessário procurar cuidadosamente esta origem, esta causa, para encontrar o meio de a combater lentamente e de forma tenaz. Míopes, eles não conseguem ver os fenômenos, os efeitos todos, em conjunto, nem determinar as relações fatais entre uns e outros, nem sentir a necessidade de compreender os fenômenos sociais num sistema de leis gerais.





SEGUNDA PARTE - PARASITISMO E DEGENERAÇÃO



Organismos biológicos e organismos sociais


A biologia deve primeiro fornecer o ponto de partida necessário para o conjunto das especulações sociais, com base na análise fundamental da sociabilidade humana e das diversas condições orgânicas que determinam a sua própria natureza.


 


Auguste Comte
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Na sociologia, está um tanto desacreditado o hábito de assimilar, em tudo e para tudo, as sociedades aos organismos biológicos. Muito se tem abusado deste processo de crítica, cujo vício, em verdade, não consiste em considerar as sociedades — digamos os grupos sociais — como organismos vivos, sujeitos, por conseguinte, a todas as leis que regem a vida e a evolução dos seres, mas em considerá-las como meros organismos biológicos. Em suma, não é o conceito que é condenável, mas sim a estreiteza de vistas com que o aplicam à crítica dos factos sociais, que são, sem dúvida, mais complexos que os factos biológicos, pois dependem das leis biológicas e das leis sociais, peculiares a eles. Uma verdade, porém, é hoje universalmente aceite: as sociedades existem como verdadeiros organismos, sujeitos a leis categóricas como os outros. É precisamente deste consenso unânime que vem o considerar a sociologia como ciência, isto é, o estudo de um conjunto de factos dependentes de leis fatais, tão fatais como as da astronomia ou da química. Estes factos estão estreitamente relacionados e permitem-nos perceber a sociedade como uma realidade à parte, cujas ações, órgãos e elementos são perfeitamente acessíveis ao nosso exame. Nenhum homem verdadeiramente pensante desconhece hoje esta noção elementar das ciências sociais: "As sociedades obedecem a leis de uma biologia diversa da biologia individual nos aspetos, mas em essência idêntica."


Como organismos vivos, as sociedades dependem não só do meio, mas também das condições de lugar e de tempo. Isto é, para estudar convenientemente um grupo social — uma nacionalidade no seu estado atual — e compreender os motivos pelos quais se apresenta nestas ou naquelas condições, temos de analisar não só o meio em que se encontra, como os seus antecedentes. Uma nacionalidade é o produto de uma evolução; o seu estado atual é, forçosamente, o resultado da ação do seu passado, combinada com a ação do meio. É necessário estudá-la "no tempo e no espaço"; a linguagem é um pouco pretensiosa e rebarbativa, mas exata. O mesmo acontece com os organismos biológicos: se num espaço, num meio muitas vezes restrito, único e igual, encontramos uma diversidade infinita de organismos, é porque eles não dependem só do meio atual, mas também das condições e formas anteriores, que a hereditariedade conserva, representando uma herança adaptada. É por isso que uns se mostram mais perfeitos do que outros; é nestes — nos mais perfeitos — que a adaptação é mais completa; neles, o passado não pesa tão fortemente que impeça as adaptações indispensáveis. Isto aplica-se tanto às espécies como aos indivíduos em particular. Mas, afinal, o que é a doença? Uma inadaptação do organismo a determinadas condições especiais. Porque razão nem todos os indivíduos adoecem ao mesmo tempo, por uma mesma causa? Porque uns são mais resistentes, ou seja, mais adaptados a essas causas do que outros. 


A vacina, o grande recurso terapêutico-higiênico moderno, é uma adaptação artificial e provocada do organismo a certos agentes mórbidos. Porque razão alguns indivíduos enlouquecem durante crises morais, outros sofrem do aparelho circulatório por efeito de excessos ou intoxicações, ou seja, por que motivo alguns indivíduos adoecem mais facilmente? Porque herdaram uma incapacidade de se adaptarem a essas crises, a esses excessos ou a esses agentes de contágio (diz-se "falta de resistência"). É por esta razão que o médico, em face de um doente destes, não deixa de se reportar ao passado; é o estudo, o conhecimento deste passado, que o vai instruir definitivamente e dizer se o indivíduo pode curar-se. A cura depende, em grande parte, da importância desse "histórico", principalmente quando as condições presentes são relativamente favoráveis e o indivíduo se poderia adaptar facilmente a elas, não fosse a herança funesta contra a qual se encontra. Nesse caso, o empenho do clínico dirige-se não contra o meio atual, que é propício, mas contra o passado, para o vencer e eliminar. Tal é o caso do médico chamado para um doente jovem, com todas as razões para ser forte, mas que, no entanto, se apresenta débil e perturbado desde o nascimento, mal constituído, com um desenvolvimento retardado, caprichoso e incoerente, apesar de tudo o que um organismo humano precisa para se desenvolver perfeitamente. Imediatamente, o médico irá investigar os antecedentes do doente, à procura da causa do mal atual e dos meios eficazes de o combater.
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Tal é o caso das nacionalidades sul-americanas. Aparentemente, não há nada que justifique ou explique o atraso em que se encontram, nem as dificuldades que têm enfrentado no seu desenvolvimento. O meio é propício e, por isso mesmo, o sociólogo não pode deixar de voltar-se para o passado a fim de procurar as causas dos males presentes. Há um outro facto a indicar bem expressamente que é nesse passado, nas condições de formação das nacionalidades sul-americanas, que reside a verdadeira causa das suas perturbações atuais: por um lado, estas perturbações, estes males, são absolutamente os mesmos — mais ou menos atenuados — em todas elas; por outro lado, estes povos têm a mesma origem, formaram-se nas mesmas condições, foram educados pelos mesmos processos e sofrem os mesmos males desde o primeiro momento. Se os antecedentes são comuns, se os sintomas são os mesmos, se estes se continuam com aqueles, é bem natural que a verdadeira causa esteja nestes antecedentes.


Procedamos como um sociólogo avisado: analisemos esse passado e vejamos até que ponto se explicam os vícios atuais e até que ponto derivam da herança e educação recebida. Estudemos as condições sociais e políticas, o caráter e as tradições dos povos que formaram as nacionalidades sul-americanas, bem como os processos que presidiam à constituição inicial destas sociedades. Talvez aí estejam as origens destes vícios, dos maus hábitos que hoje tanto pesam sobre estes povos infelizes. Vejamos como se formaram os costumes políticos, reconhecidamente maus, dos quais somos implacavelmente acusados.


Ao fazermos este exame necessário da vida e do caráter das nações colonizadoras da América do Sul, um facto impõe-se logo à nossa atenção: elas padecem dos mesmos males que as nações da América Latina, com as naturais modificações do meio. Nas duas — Espanha e Portugal, que, neste caso, funcionam como uma unidade —, o mesmo atraso geral: uma desorientação geral, talvez um certo desânimo, falta de atividade social, mal-estar em todas as classes, irritação constante e, sobretudo, uma fraqueza tão acentuada que muitos consideram também uma incapacidade essencial para se manterem soberanos e livres em comparação com os outros povos. Isto é muito a notar, principalmente porque essas nações foram, em tempos relativamente recentes, poderosas, ricas e avançadas. Há pouco mais de três séculos, a Espanha dominou a Europa e avassalou quase todo o mundo. Nessa época, os povos ibéricos estiveram efetivamente na vanguarda do progresso; a civilização da península foi das mais brilhantes e fecundas. Ao libertarem-se de um domínio estrangeiro, aqueles povos constituíram nacionalidades perfeitas para a sua época: vigorosas, ativas e brilhantes. O seu poder era incontrastável em terra e absoluto nos mares, ofuscando a história dos outros povos: “... Num momento, fomos como deuses — diz um historiador da Península Ibérica — porque tivemos o poder absoluto!” E é verdade. Mas é destino dos deuses passar, decair, desaparecer; talvez o escritor, comovido por esse passado glorioso, tivesse procurado tal aproximação entre a história da sua pátria e o ciclo das divindades para poder explicar a si mesmo a queda e a decadência da Espanha, em virtude de qualquer fatalidade universal que lhe permita conservar, mesmo agora, o orgulho de quem foi deus, ainda que decaído.


Bem decaída! A Espanha não é hoje sequer sombra do que foi no século XVI. Naquela altura, era a primeira entre as nações da Europa; depois, enquanto as outras continuavam a progredir, mantendo, com pequenas alternâncias, a sua posição no conjunto do mundo civilizado, a Espanha começou a atrasar-se, até figurar entre as mais fracas e mesquinhas das nações cultas. Durante a Idade Média, até ao século XVI, os povos da Europa organizaram-se socialmente, definiram-se as instituições, ligaram-se as raças e os princípios da cultura latina difundiram-se entre as nações bárbaras, tendo sido assimilados e adaptados às tradições e à índole de cada grupo. As nacionalidades integraram-se sob uma nova forma, surgiram as nações modernas — soberanas, livres e caracterizadas —, entre as quais se destaca a Espanha, mais bem caracterizada que nenhuma outra, tendo sofrido uma elaboração infinitamente mais difícil e complexa. O progresso geral continua, agora com a ciência, a filosofia e o estudo direto da natureza. Enquanto os outros povos continuam a participar no progresso científico e artístico do século, a península declina. No decorrer dos séculos XVII e XVIII, a Ibéria, que havia dado ao mundo Cervantes, Camões, Murilo, Lope de Vega, Rivera... desaparece, involui e degenera; não se vê um só nome espanhol ou português entre os homens que fundam a cultura moderna e dominam a natureza, nem entre aqueles que refazem a filosofia racionalista que iluminou as gentes na conquista da justiça e da liberdade. Ao passo que os outros povos completam a sua evolução, estabelecendo-se definitivamente sobre o solo, aplicando às necessidades reais da vida as descobertas da ciência, criando a indústria moderna, normalizando o trabalho, fundando a riqueza estável pela produção inteligente e completando o seu desenvolvimento econômico, tornando-se produtores, a Espanha desaparece desse concurso do progresso. Enquanto os ânimos, fortalecidos pela ciência, lutam e se vão libertando, aqui e ali, aos poucos, mas de forma contínua, até atingir o estado de emancipação de espírito no final do século XIX, a Espanha apropria-se da Inquisição para eliminar sistematicamente todas as aspirações de liberdade e estabelece a escravidão espiritual como sistema — degrada-se...
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Porquê?


Antes de procurar a resposta a esta pergunta, analisemos, em linhas gerais, os factos que se passam em certos organismos animais que se tornam parasitas.


Há um animal marinho, o Chondracanthus gibbosus, cuja organização é, à primeira vista, tão simples e rudimentar que, durante muito tempo, os naturalistas o classificaram como um verme, um verme inferior. Na verdade, o animal é constituído apenas por uma massa informe de tecido frouxo, onde não se veem quase órgãos diferenciados, exceto os colchetes com que se agarra à sua vítima e os órgãos genitais, muito desenvolvidos. Fixado ao animal que o nutre, o Chondracanthus resume toda a atividade vital em sugar a seiva nutritiva, que já se encontra elaborada, pronta a ser assimilada e apropriada para a nutrição íntima dos tecidos, e em reproduzir-se. É nessas condições que o animal adulto se apresenta: parasita, rudimentar e "inferior", a ponto de ser considerado um verme.


No entanto, ao estudar a sua evolução completa, os naturalistas notaram um facto anómalo: nos períodos de vida embrionária e larvar, quando a sua organização deverá ser mais simples, a sua estrutura é exatamente muito mais complexa e perfeita. No estado adulto, o animal não apresenta órgãos locomotores livres, nem tegumento protetor, nem centros nervosos desenvolvidos, nem órgãos sensoriais, nem aparelho digestivo completo; no entanto, no estado larvar, existem todos estes órgãos e aparelhos. À medida que o animal se vai desenvolvendo em volume, estes órgãos e aparelhos atrofiam e desaparecem. A larva do Chondracanthus é tão perfeita que os naturalistas tiveram de reconhecer que não se tratava de uma larva de verme, tendo também reconhecido que é inteiramente semelhante às larvas de uma classe de animais muito superiores: os crustáceos. A conclusão a que se chegou foi a seguinte: o Chondracanthus é um crustáceo do grupo dos copepodos; se, no estado adulto, ele se apresenta rudimentar como um verme, é porque degenerou.


Por que razão degenerou? Porque é que todos esses órgãos se atrofiaram e desapareceram, em cuja síntese e harmonia se acusava uma organização superior? Simplesmente porque o Chondracanthus se tornou parasita. Foi o parasitismo que reduziu o copepode a esta condição de inferioridade e degradação, num processo fácil de compreender.


É um princípio fundamental — e corriqueiro — de biologia: a função faz o órgão. Ou seja, a prática constante de um órgão aperfeiçoa-o, desenvolve-o, adapta-o à função e modifica-o. O mesmo órgão pode servir a misteres inteiramente diversos; neste caso, no entanto, ele alterar-se-á, adaptando-se às funções que executa: a asa do morcego, a pata dianteira do cavalo, a mão do homem, a pata da toupeira, a mão da preguiça, a barbatana da baleia... Trata-se do mesmo órgão, um órgão primitivamente locomotor que se modificou pelo exercício, adaptando-se ao voo, à marcha, à preensão, à escavação, à suspensão, à natação... Nos outros animais, estes órgãos deixaram de funcionar e atrofiaram-se, desaparecendo, como aconteceu com a cauda de certos vertebrados. O exercício não só aperfeiçoa o órgão, como é indispensável à sua integridade fisiológica e anatómica. Os animais das cavernas onde não penetra luz e os que vivem nos abismos, porque não têm ocasião de servir-se dos olhos, perderam estes órgãos; a falta de exercício fez com que o aparelho da visão atrofiasse e desaparecesse. Em compensação, os órgãos do tato desenvolveram-se bastante e mostraram uma perfeição muito maior do que a dos outros animais.


Ao longo da vida, o animal tem a oportunidade de pôr em ação todos os seus órgãos, exercitando-os harmonicamente. Ao esforçar-se e lutar contra a natureza, seja fugindo das suas inclemências, seja tirando dela a subsistência, o ser vivo vai aperfeiçoando cada um dos seus aparelhos. O progresso orgânico é o resultado do esforço contínuo e do exercício combinado de todos os órgãos na luta pela vida. Esta é uma verdade indiscutível hoje em dia, uma verdade básica das doutrinas biológicas universalmente aceites.


Se um organismo estiver em condições de vida que o dispensem de exercitar os seus órgãos sensoriais e locomotores, estes atrofiar-se-ão fatalmente. Foi o que sucedeu com o Chondracanthus: era um crustáceo livre e inteligente, com o mesmo grau de inteligência dos restantes crustáceos, provido de todos os instrumentos, órgãos e aparelhos indispensáveis para procurar alimentos, ir ao encontro deles, fugir aos perigos, apanhar as substâncias nutritivas, levá-las à boca, triturá-las e digeri-las; estava ainda munido de um tegumento que o protegia dos choques exteriores. Por uma circunstância qualquer, um dia, ele encontrou-se sobre uma presa viva, tirou-lhe o alimento e deu-se bem, voltando ainda... A partir desse momento, deixou de ser um animal predador. Depois, nem mais se afastou da sua presa, apegou-se a ela, fixou-se definitivamente e todo o seu esforço ou trabalho vital se resumiu, a partir desse momento, em sugar o animal a que se prendia. Aí encontra tudo; a vida é-lhe muito mais fácil do que se tivesse de tirar diretamente o sustento da natureza. Está protegido contra os choques exteriores, daí a pele adelgaçar, a sensibilidade embotar e os órgãos locomotores e de preensão, ataque e defesa atrofiarem, pois o animal está num meio de temperatura constante, onde não lhe chegam as impressões irritantes do mundo exterior e não precisa de andar, apanhar o alimento ou mastigá-lo. Fatalmente, um tal regime reflete-se na inteligência, que decai e se amesquinha. A inteligência nutre-se e enriquece à custa das impressões e imagens ávidas do mundo exterior; desenvolve-se na luta pela conquista dos alimentos e para escapar aos perigos. Num animal que tenha o sustento garantido e a vida abrigada, conservando-se ao mesmo tempo em condições de não receber impressões exteriores, a inteligência atrofia-se necessariamente.


Assim, em biologia, é uma consequência fatal que um organismo se torne parasita e degenere.



A Causa Da Degeneração



I


O mesmo sucederá com os organismos sociais? Sim, é impossível negá-lo. Uma causa deprimente e perniciosa para os indivíduos em particular não pode deixar de ser perniciosa e deprimente para a sociedade no seu todo. Os organismos sociais regem-se por leis peculiares, mas estas não podem estar em oposição com as que regem a vida dos elementos sociais em particular; o todo participa das qualidades das partes e depende delas. O vigor de um organismo representa a soma do vigor dos elementos que o constituem; uma condição que é prejudicial a esses elementos considerados individualmente é fatalmente prejudicial ao organismo. É um conceito banal em sociologia que o progresso social ocorre de forma paralela ao progresso orgânico: diferenciação dos órgãos, especialização das funções e divisão do trabalho são as condições indispensáveis à perfeição.


Isto é assim tanto nos organismos biológicos como nos organismos sociais. Um animal inferior é um saco; no seu interior, constituído por um tecido quase homogéneo, cumprem-se todas as funções: digestão, respiração e circulação. É este saco que se contrai e desloca o animal; não há órgãos diferenciados, nem funções especiais, nem trabalho particularizado em grupos diversos de tecidos. Um animal superior é um conjunto de órgãos perfeitamente diferenciados, adstritos a funções especializadas, divididas e subdivididas; a digestão, que anteriormente era feita em conjunto com todas as outras funções vitais, aqui é executada por uma série de órgãos: dentes, língua, faringe, esôfago, estômago, glândulas várias, tubo digestivo, etc. — órgãos que dividem entre si o trabalho e que são constituídos por elementos diversos. Numa sociedade primitiva e inferior, os indivíduos vivem todos sensivelmente nas mesmas condições; cada família executa o conjunto de misteres essenciais à vida: planta, colhe, cria e fia o tecido com que se vestem; a vida social resume-se a um número restrito de funções, que são executadas indistintamente por todos. Numa sociedade avançada, há verdadeiros órgãos distintos, uma especialização complicadíssima de funções e uma divisão de trabalho, por vezes exagerada. Numa cidadezinha do interior, de vida rudimentar, cada senhora faz o seu vestido; em compensação, o modelo é um exemplo de mau gosto. Nos grandes centros civilizados, não só há categorias de pessoas que se encarregam deste mister, como, entre essas pessoas, há uma divisão de trabalho extrema: umas fazem as saias, outras os coletes, outras os casacos, outras as mangas; e estas ainda dividem o trabalho: umas fazem as casas, outras pregam os botões, outras cosem à máquina. Assim, cada uma especializa-se de tal forma na sua função, que o trabalho é perfeito e toda a obra é perfeita.


Se a marcha do progresso e da evolução é a mesma nos organismos biológicos e nos sociais, é inevitável que as circunstâncias capazes de travar esse progresso nos primeiros tenham os mesmos efeitos nos segundos. Além disso, o simples exame do facto em si é suficiente para mostrar que um grupo, um organismo social, que vive parasitariamente sobre outro, há de fatalmente degenerar, decair, degradar-se, evoluir, em suma. Em que consiste, em última análise, o progresso social? No desenvolvimento da inteligência, através do esforço contínuo para aproveitar da melhor forma possível os recursos provenientes da natureza, da qual retiramos a nossa subsistência, e no apuro dos sentimentos altruístas, que tornam a vida cada vez mais suave, permitindo uma maior cordialidade entre os homens, uma solidariedade mais perfeita, um interesse mais profundo pela felicidade comum, um horror crescente pelas injustiças e iniquidades... Ora, uma sociedade que viva parasitariamente sobre outra perde o hábito de lutar contra a natureza; não sente necessidade de aperfeiçoar os seus processos nem de contribuir com a sua inteligência, porque não é diretamente da natureza que tira a subsistência, mas sim do trabalho de outro grupo; com o fruto desse trabalho pode ter tudo. Deixou de haver necessidade de observar, guardar a experiência e manter o contacto com a natureza. Daí que não haja o esforço íntimo para conhecer as coisas e os fenômenos, pois as necessidades estão satisfeitas, nem haja o estímulo contínuo, vivaz e eternamente novo da natureza sobre o nosso entendimento, visto vivermos afastados dela. Em tais condições, é lógico que a inteligência não possa progredir, caindo em declínio.


E o sentimento? E a moralidade? Não é necessário insistir sobre este ponto. Como poderão os sentimentos altruístas, de justiça e equidade, de cordialidade e amor, desenvolver-se e apurar-se numa sociedade que sobrevive graças à iniquidade do trabalho alheio? Há quem argumente que nada impede que esses sentimentos existam e se desenvolvam exclusivamente entre os membros da mesma sociedade, progredindo assim. São objeções de espíritos pobres de humanidade e compreensão. Esses sentimentos de bondade e justiça têm necessariamente um fundo instintivo, independentemente de qualquer interesse ou restrições; ou existem, ou não existem. 


O gemido, a dor e as lágrimas comovem ou não comovem. Não podem ser subordinados às conveniências egoístas de um grupo. Desde que os indivíduos podem dominar tais sentimentos de humanidade e conservar-se impassíveis diante dos sofrimentos e injustiças que outros possam padecer, esses indivíduos retrocedem moralmente. Uma sociedade que vive parasitariamente passa a viver à custa de iniquidades e extorsões; em vez de apurar os sentimentos de moralidade, que estreitam os laços de sociabilidade, passa a praticar uma cultura intensiva dos sentimentos egoístas e perversos. Os interesses coletivos, o perigo ou receio de ver escapar a presa podem levar os membros desses grupos parasitas a defender-se em conjunto, a proceder de forma a aparentar uma socialização adiantada; mas não há nisto verdadeiro progresso moral, o qual consiste no horror da injustiça, independentemente de qualquer vantagem pessoal. Que juízo se pode fazer da beleza moral dessas almas que passavam a existência a açoitar míseros escravos e que aceitavam como legítimo o seu trabalho, cuja vida será um martírio contínuo?!... Se as sociedades atuais se consideram mais adiantadas e moralizadas que as de dois ou três mil anos atrás, é certamente porque hoje nos interessamos pela sorte do ser humano, qualquer que ele seja, independentemente de qualquer restrição de classe ou de nacionalidade. Hoje, existem verdadeiros sentimentos de humanidade, desconhecidos nessas épocas remotas.



II


A degeneração moral ligada ao parasitismo é tão sensível que alguns sociólogos querem considerar o crime como uma das suas consequências. "Para mim, o crime é parasitismo humano", diz Max Nordau. Aí reside a verdadeira essência de todo o hábito criminoso. É um hábito de natureza parasitária. É isso que o caracteriza e o define. Porque razão se tornam os homens parasitas? Sendo o estado normal viver em harmonia com a natureza, ou, numa sociedade mais desenvolvida, realizar um trabalho útil para o próximo, apreciado por ele e pago espontaneamente com o produto do seu próprio esforço, como é que, num dado momento, certos homens mudam de natureza, abandonam o princípio geral da reciprocidade, insurgem-se contra a lei econômica da permuta e passam a viver à custa de outros homens? O parasitismo já é um fenômeno de degenerescência. O degenerado é um débil e, em virtude da lei do menor esforço, procura explorar o próximo em vez de viver com ele sobre a base de trocas equivalentes, pois é mais fácil para ele. Naturalmente, o mecanismo da transformação do homem social num parasita antissocial é um pouco mais complicado. A debilidade do degenerado é, na verdade, uma consequência e um aspeto da sua inferioridade orgânica geral. A substância nervosa é obtusa; ele é pouco sensível, por vezes até insensível, às impressões materiais, e esta anestesia tem como corolário uma insensibilidade moral análoga. A capacidade de inibição é muito pequena ou nula; é-lhe impossível resistir aos impulsos ou apetites. Os centros nervosos esgotam-se depressa e ele é incapaz de um esforço duradouro, regular e metódico. A insensibilidade que o caracteriza torna-o indiferente às misérias e aos sofrimentos que causa ao próximo{9}.


Schaeffle é ainda mais explícito, explicando precisamente o mecanismo íntimo dessa degradação: “Pelo princípio das compensações, os parasitas, pois que não despendem grande atividade nervosa nem muscular, devem necessariamente cair nos excessos de bebida, de mesa e devassidões.”


Teoricamente, é evidente que a vida parasitária conduz fatalmente à degeneração. Voltemo-nos para os factos. Não é só o homem que vive em sociedade; outros animais conseguiram organizar-se em sociedades que são verdadeiros corpos harmónicos, cuja vida depende mais estreitamente das suas partes que a própria vida das sociedades humanas. Refiro-me às abelhas e às formigas. Cada grupo destes insetos é um organismo social mais perfeito do que as nações. Se encontrarmos exemplos de parasitismo coletivo na vida destes animais, isso já nos dará uma ideia dos efeitos desse regime sobre o próprio grupo parasita.


Há abelhas que começam a vida como operárias honestas. Depois, um belo dia, ou talvez um dia triste, de fome, deparamo-nos com um ninho vazio. Elas encontraram um ninho alheio, bem provido de mel, e puseram-se a pilhá-lo: desse momento em diante, estão perdidas para o trabalho honesto e mantêm-se até ao fim da vida gatunas e salteadoras. Elas convenceram-se, por experiência, de que é mais cômodo roubar do que trabalhar, preferindo o que é mais fácil. Finalmente, perdem até os instrumentos de trabalho, as escovinhas que lhes guarnecem as patas e que serviam para recolher o pólen das flores; e, então, a volta à virtude é-lhes interdita.


Esta é, efetivamente, a marcha para o parasitismo e a síntese dos seus efeitos inevitáveis. Nas sociedades das formigas passam-se factos análogos, e estes são ainda mais expressivos, porque o parasitismo se manifesta em graus diversos. Há várias espécies de formigas parasitas, as chamadas formigas escravagistas, insetos que roubam os ovos de outras formigas, os transportam para os seus formigueiros e vivem do trabalho das formigas que nascem dos ovos roubados. Todas elas, as escravagistas, mostram-se insetos degenerados, incapazes de trabalhar. Esta incapacidade, porém, varia consoante o parasitismo é mais ou menos acentuado. A Formiga fusca, por exemplo, é escravagista, mas partilha ainda o trabalho com as escravas, ainda que seja menos hábil; a Polyergus já não trabalha normalmente, mas é capaz de trabalhar quando não tem escravas; a Strongilognathus nem trabalha nem é capaz de o fazer, pois morre de fome quando não tem escravas; a Str. testaceus, devido a essa ociosidade normal, tornou-se incapaz até das façanhas guerreiras: “Verdadeiras caricaturas das suas antepassadas, elas conservam, é certo, os instintos belicosos, mas nas suas expedições a força física lhes trai a coragem; esgotam-se em esforços para conduzir as ninfas que conquistaram e, decerto, não o conseguiriam sem o concurso das escravas.” As Anigates chegam a este extremo: nos seus formigueiros só se encontram operárias escravas, de outra espécie. As Anigates operárias extinguiram-se. A Rufescens, à força de viver à custa do trabalho das escravas, tornou-se tão aristocrática e incapaz que não consegue comer sem uma criada que lhe leve o bocado à boca.



III


Os efeitos do parasitismo sobre os grupos sociais humanos são os mesmos. Sempre que há uma classe ou uma agremiação a parasitar o trabalho de outra, esta — o parasita — enfraquece, degenera e extingue-se. É um facto reconhecido — e geralmente mal interpretado, mas em todo o caso incontestável — a decadência e a extinção dos elementos que formam as classes superiores, dominantes e exploradoras, em todas as civilizações, tanto nas antigas como nas modernas. “Se se examinar a história de Roma com um intervalo de 200 anos — diz Lapouge — verifica-se que as famílias romanas mais ilustres já não existem e que, no seu lugar, se elevam outras famílias de menor valor, saídas de toda a parte, e até dos antigos escravos”. O mesmo sucede nas cidades gregas:


Os cidadãos das Repúblicas não conseguiram reproduzir-se. Os 9 mil espartiatas de Licurgo estavam reduzidos a 1.900 no tempo de Aristóteles. O povo de Atenas foi muitas vezes obrigado a renovar-se com a admissão de estrangeiros. Nos tempos modernos, as coisas não são diferentes. Todas as aristocracias que não se renovam com elementos estranhos têm experimentado perdas graduais, que teriam produzido uma certa redução sem injunções feitas de tempos a tempos. Não há uma só nobreza na Europa cuja origem remonte a uma grande antiguidade{10}.


Benoiston de Chateauneuf{11}, num trabalho sobre "A duração das famílias nobres na França", constata, lamentavelmente, que essa duração não passa, em média, de 300 anos. O Sr. Chateauneuf sugere que a guerra e os duelos são a causa principal desse enfraquecimento e extinção. Pouco adiante, porém, o escritor menciona que este mesmo facto — enfraquecimento e extinção — se verifica nas famílias burguesas abastadas, bastante notáveis para que delas haja menção especial. E aqui não há nem guerras nem duelos que expliquem o fenômeno; é pura degeneração. Quanto à nobreza, diz ele: “É por meio de adoções e substituições que muitas famílias nobres se têm continuado até nós — o nome, e não a linhagem.” Ao examinar 380 famílias históricas com uma duração média de 300 anos, concluiu também que a filiação direta não ultrapassa uma média de dez indivíduos. Para a nobreza togada, a situação é ainda mais triste: as famílias têm uma duração média de 230 anos. Em Berna, onde a burguesia é a classe privilegiada — "onde o título de burguês era considerado bastante precioso para ser cuidadosamente inscrito num registo público" —, verifica-se que, das 487 famílias mencionadas entre 1583 e 1654, restavam apenas metade em 1750 e um terço em 1783. Das 112 famílias que compunham o conselho federal do cantão de Berna em 1653, restavam apenas 58 em 1796. Na Câmara dos Lordes, em Inglaterra, das 427 cadeiras leigas e hereditárias, apenas 41 são anteriores ao século VII. "Tenho notado", diz Maudsley{12}, "que, no caso dos indivíduos que trabalharam e ascenderam socialmente, e estabeleceram solidamente a família, os descendentes sofrem uma degenerescência física e mental, que por vezes leva à extinção da família (que nestas circunstâncias se tornou parasitária) na terceira ou quarta geração."


Sob este ponto de vista, a marcha das sociedades civilizadas parece-nos a extinção gradual e contínua das classes dominantes, e a sua renovação, também gradual e contínua, à custa das classes inferiores. Daí saem constantemente indivíduos que, de uma forma ou de outra, conseguem conquistar um lugar entre os dominantes, vindo assim suprir os claros devidos à extinção contínua dos membros dessa mesma classe. Tudo isto está bem expresso nesta palavra única: proletário — indivíduo que deixa descendência. É ele — o miserável, o inferior, o explorado — que faz prole e garante, pela sua descendência forte, a conservação da nacionalidade. No entanto, ele é o miserável; em condições normais, se o parasitismo das classes exploradoras não as debilitasse, deveriam proliferar muito mais que o proletário. Todo o conforto é para elas, mas nada compensa a decadência provocada pelo regime parasitário. Do ponto de vista social e político, este facto — a renovação das classes superiores à custa de elementos provenientes das camadas inferiores e a manutenção das nações alimentadas por estas últimas — suscita considerações bastante interessantes. Por ora, limitemo-nos a registrá-lo; demonstra sobejamente o quanto o parasitismo social é pernicioso, sobretudo aos grupos parasitas.





TERCEIRA PARTE - AS NAÇÕES COLONIZADORAS DA AMÉRICA DO SUL




A educação guerreira e depredadora


O LADRÃO — ... E vós, o que tendes feito até hoje? 


ALEXANDRE — Tenho vivido como um herói: o mais bravo entre os bravos, o mais nobre dos soberanos e o mais poderoso dos conquistadores... E tu, miserável ladrão?


O LADRÃO — Mas o que é um conquistador? Não percorrestes em pessoa toda a terra, como um gênio mau, destruidor dos belos frutos do trabalho e da paz, pilhando e matando sem lei nem justiça, simplesmente para satisfazer uma sede insaciável de domínio? Tudo o que fiz com centenas de homens, num pequeno recanto, vós o fizestes com centenas de milhares, sobre nações inteiras.


Onde está a diferença? Nisto: o nascimento fez de vós um rei e de mim um simples particular; sois um ladrão mais poderoso do que eu.


Aiken e Barbault, Evenings at home



I


Voltemo-nos agora para a vida dos povos colonizadores da América.


A Espanha surge na história com as invasões cartaginesas da península, no século IV a.C. Porventura, já haverá ter havido outras invasões de fenícios ou de berberes em tempos pré-históricos. Acredita-se que havia muito sangue africano nas populações estabelecidas na Ibéria, devido à infusão de raças do Norte de África. Parece certo que várias migrações de celtas contribuíram para a formação destes povos que lá se encontravam, os chamados celtiberos, no início da história da Península.


Os cartagineses fundaram ali colônias que se tornaram das mais importantes do seu domínio e a "ocupação cartaginesa parece ter encontrado benévolo acolhimento por parte das populações ibéricas... Talvez a explicação deste fenômeno resida na comunidade de raça". Se, então, não houve lutas, o espírito guerreiro da Espanha não tardou a manifestar-se. É a península que fornece aos barcos o melhor dos seus exércitos no duelo tremendo entre Cartago e Roma. Esta é vencida, mas a Espanha, que acompanhou os cartagineses contra a poderosa República latina, repele ainda as investidas dos romanos. Vitoriosos e tenazes, estes assenhoreiam-se, finalmente, da península, substituindo-se aos cartagineses; no entanto, por mais de dois séculos, têm de lutar contra a resistência daquelas populações celto-fenícias, que se mantém sempre renascentista, em guerrilhas irredutíveis, levando a República a manter ali guarnições permanentes e uma ocupação militar dispendiosa e difícil, contra as tradições do governo romano. É um facto a reter: o carácter desta resistência, porque traduz um elemento essencial da identidade desses povos espanhóis, em toda a sua história posterior. Viriato, Sertório, Numância... na história, recordam o heroísmo dessa resistência. A defesa de Numância iguala os feitos guerreiros dos gregos de Plateia ou das Termópilas. Reza a história que, dos numantinos, nem um só restou, depois de Cipião ter decapitado os cinquenta esquálidos e famintos do seu cortejo. Os outros mataram-se na fúria."


A conquista romana da Ibéria começou no século III a.C. e só terminou quase três séculos depois, com o governo de Júlio César, altura em que se estabeleceu a paz definitiva.


Durante quatro séculos, a península viveu em paz, organizada em província romana, uma das mais ricas e importantes. No tempo de Plínio, contava com 829 cidades, possuía todas as garantias jurídicas da organização romana e apresentava um estado de cultura comparável apenas ao da própria Itália. Quando os bárbaros do Norte se derramaram sobre o Império Romano, a Espanha foi invadida pelos visigodos, vândalos e alanos. Verdadeiramente, não é a Espanha a vencida por estas hordas, mas sim Roma. A península era, naquele momento, essencialmente latina; foi um general romano quem, por traição, "abriu os desfiladeiros dos Pirenéus à invasão, nos primeiros anos do século V". Os visigodos substituíram os romanos e a guerra não se prolongou; os bárbaros passaram a saquear e a devastar: "a onda de tribos — dessas tribos de onde sairá a futura aristocracia da península — encontrava abundante pasto para saciar a sua fome de gozo". É isto que caracteriza essas migrações de bárbaros. Seguem-se hostilidades entre eles. Mais fortes, os visigodos fixam-se definitivamente e fundam um império. 


O império visigodo durou um século, foi pujante e forte, mas não foi um século de paz. A península não o voltou a conhecer, depois de os bandos bárbaros terem descido os Pirenéus; começou neste momento uma sucessão de lutas, saques e rapinas. Os romanos não resistiram, mas os próprios bárbaros disputavam cruamente a presa entre si. Em 415, os visigodos lutaram contra os vândalos, que foram finalmente expulsos para África. Seguiu-se a luta contra os alanos e suevos, que só terminou em 584, com a aniquilação definitiva destes últimos, fixados na Galiza. Nessa data, perderam de todo a independência. Numa última campanha, segundo um historiador, "os segundos bárbaros — os visigodos — passaram a ferro e fogo a Espanha... saquearam Braga, Astorga e Valência...". Era costume da época. Começou então o declínio do Império Visigodo, caracterizado por um grupo de homens que invadiram a Espanha e se impuseram às populações locais, aceitando a religião, a língua, as leis e as instituições, reservando apenas para si o eixo da autoridade e o usufruto das riquezas adquiridas.


Quando começam a desaparecer os vestígios das depredações da conquista e invasão, menos de um século depois do estabelecimento definitivo das instituições visigóticas, surge em frente da Espanha o árabe, que vinha vitorioso e a avassalar todo o Norte de África. Em 711, cai sobre a península, vence facilmente o império visigodo, já enfraquecido, e instala-se no poder.


E a luta reacendeu-se. Note-se, não é guerra, mas sim luta. Não há guerra quando o bárbaro invade a península, que é tomada facilmente; não há guerra quando o árabe se apresenta, pois ele domina de imediato; mas a "luta" reacende-se. De facto, o godo nunca dominou por completo a península. Após a queda de Roma, uma parte insignificante da Ibéria manteve-se insubmissa ao bárbaro, resistindo-lhe:


Vários pontos das duas costas — sul e ocidente da Espanha — permaneceram sob o domínio dos latinos de Bizâncio, que incitavam os naturais a repelir o jugo dos godos. Após a morte de Justiniano, rei godo, um dos pretendentes ao trono conquistou o auxílio do Império do Oriente, assinando um tratado pelo qual várias cidades da costa eram cedidas aos romanos-bizantinos, que permaneceram no poder até 631, ano em que Suintila os expulsou definitivamente da Espanha, mas não dos seus últimos presídios na África, onde Septimus e Tingis, pelo menos, permaneceram bizantinos até 711.


As disputas entre os invasores, a resistência e a relutância de certas populações em aceitar o domínio dos novos conquistadores mantiveram a península agitada até ao início do século VIII. É um período de agitação, mas também de assimilação e unificação dos povos peninsulares. Os visigodos cristianizaram-se, aceitaram a civilização e os costumes que encontraram, integrando-se no elemento ibero. Quando os sarracenos invadiram a Espanha, já se tratava de uma população relativamente homogênea, latino-cristã, que os recebeu.


Uma vez estabelecidos os árabes em Espanha, recomeçam as lutas e revoltas, agora contra um novo dominador. Com a aniquilação do império visigodo, alguns grupos de resistência escondem-se nas montanhas das Astúrias. São os bandos de Pelayo, que cresceram e se tornaram mais numerosos, avançando e reconquistando a pátria até expulsar completamente os árabes, oito séculos mais tarde.



II


O árabe, o muçulmano, tipo perfeito de civilização expansiva, guerreira e depredadora, vinha flamejante da sua nova fé; vinha vitorioso e rico, e encaminhou grande parte dessas riquezas, fruto de saques e tributos, para a Península. Depois de vencer o mouro e convertê-lo ao maometismo, arrasta-o consigo para a Ibéria. O domínio sarraceno na Espanha teve um momento de verdadeiro fulgor. É nesse momento que a civilização árabe atinge o seu apogeu de glória. Porém, esse reinado de poder incontrastável, de brilho e prosperidade do novo dominador durou pouco. As suas dissensões entre árabes e mouros enfraqueceram-no e permitiram aos asturianos insubmissos avançar para a Reconquista.


Tratam-se de bandos de guerrilheiros, inicialmente tão desorganizados e instáveis que "mais parecem salteadores". No entanto, a resistência avoluma-se, os reveses organizam-se; já não são bandos, mas sim exércitos. Estabelecem corte em Oviedo e, em 739, vinte e sete anos apenas depois da conquista árabe, já surge ao norte da península um Estado cristão-espanhol, saído desse núcleo de guerrilheiros asturianos. É o Reino de Leão, dos asturo-leoneses, daí sairá Portugal. Ao mesmo tempo, surge Navarra e, pouco depois, Barcelona destaca-se. Em torno destes centros, a Espanha cristã foi-se agregando e crescendo sempre. O movimento segue naturalmente de norte e leste para sul. Com as naturais alternativas da luta, o sarraceno vai sendo alijado pelo mesmo caminho por onde viera. Em meados do século VIII, toda a Galiza até à Estremadura — Braga, Viseu, Porto, Coimbra, Coria, Toledo, Tudela e Pamplona — estava definitivamente conquistada. Aí, o domínio árabe não dura sequer meio século.


Ficam assim, lado a lado, a invadir-se mutuamente, a lutar sempre, cristãos e sarracenos, até que, em 1492, cai em poder daqueles o último reduto mouro-árabe: Granada. A Espanha, que já se encontrava agitada, perturbada e convulsa desde a invasão bárbara, viveu, depois, estes oito séculos de luta contínua, tenaz e implacável entre populações dominadas que, pouco a pouco, reconquistaram o solo e expulsaram o invasor. São infinitas as peripécias dessa campanha de oito séculos; os feitos são tão complexos que não é possível resumi-los num quadro breve. 


De um lado e do outro, surgem fatores especiais que modificam o aspeto geral da luta e provocam episódios contraditórios. Ao insurgirem-se, os cristãos não aparecem como um estado único, mas sim várias nações espanholas, vigorosas desde a primeira hora, que se expandem e crescem sobre o "infiel", ou seja, o inimigo comum. No entanto, muitas vezes, os Estados cristãos lutam entre si. Ora são Estados que se desmembram, ora são nações que se agridem, sendo as mais fortes as que conquistam e incorporam as mais fracas. Por seu turno, os sarracenos também se hostilizam entre si: mouros e árabes. Daí decorrem crises estranhamente anómalas: alianças de Estados cristãos com grupos sarracenos para combater outros cristãos ou outros sarracenos. São alternativas passageiras, uma vez que o pensamento geral persiste: a expulsão do infiel. A grande complexidade desta luta vem do facto de, nestes oito séculos de campanha, se ter cumprido na Península Ibérica uma obra simultaneamente destruidora e reconstrutora: a eliminação do árabe-mouro e a unificação da Espanha. A constituição da nacionalidade levava as nações espanholas a essa dupla campanha: expulsão do invasor e absorção dos Estados fracos pelos fortes. Tratava-se da reconquista do solo e da assimilação política das populações.
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